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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1.Objeto:
 
Prestação do serviço de emissão de Cartão de Pagamento, objetivando a operacionalização do pagamento
de aquisição direta de passagens aéreas, junto às empresas de transporte aéreo credenciadas, por meio do
Banco do Brasil S.A, com isenção de cobranças de tarifas.
 
2.Justificativa:
 
A contratação justifica-se pelo fato do Banco do Brasil ser a única instituição financeira a disponibilizar o
produto pleiteado. À aquisição direta de passagens aéreas, junto às empresas de transporte aéreo
credenciadas, trará uma economicidade aos cofres públicos, pelo fato da aquisição ser direta, sem o
intermédio de agências de viagem e o serviço trará maior transparência à prestação de contas.
 
3. Quantitativo e Custo Estimado
 
A confecção dos cartões para custear a emissão de passagens aéreas, será sob demanda à critério desta
secretaria, bem como os serviços que acompanham a operacionalização dos cartões, serão prestados sem
ônus para a administração pública.
 
4. Especificação técnica do Objeto e/ou Descrição do Serviço:
 
4.1. Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do contratado, sua única
proprietária, destinando-se à realização de compras de bens e serviços.
4.2. O cartão é de propriedade da SEEL, e de uso pessoal e intransferível do PORTADOR nele
identificado, contendo ainda sua assinatura.
4.3. No cartão eletrônico deverá conter a identificação da SEEL, bem como o nome do PORTADOR.
4.4. A utilização efetiva do cartão pelo respectivo portador ficará sujeita, também, às normas específicas
editadas pelo Poder Público.
4.5. O valor do crédito no cartão corresponderá rigorosamente aos valores autorizados pela
CONTRATANTE;
4.6. A CONTRATADA deverá garantir que os créditos cadastrados para cada cartão não serão
ultrapassados, não sendo a SEEL responsável pelo pagamento dos valores excedidos ao limite autorizado;
4.7. A CONTRATADA deverá substituir os cartões que tenham perdido a validade ou que apresentarem
defeito que impeça a sua utilização ou, ainda, que tenham sido extraviados em, no máximo, 05 (cinco) dias
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úteis após a solicitação da CONTRATANTE;
4.8. A empresa CONTRATADA deverá providenciar o cancelamento e bloqueio imediato dos cartões que
forem extraviados ou furtados, tão logo receba comunicação oficial da CONTRATANTE;
4.9. A CONTRATADA deverá oferecer e manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo
de confecção, impressão e gestão dos créditos dos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou
fraude;
 
4.10. O cartão destina-se ao pagamento referente à aquisição de aquisição direta de passagens aéreas, junto
às empresas de transporte aéreo credenciadas, à vista, inclusive via INTERNET, em estabelecimentos
comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for processada;
 
4.11. As transações com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em qualquer
estabelecimento afiliado, devendo, para tanto o portador apresentar o cartão e, conferidos os dados
lançados, assinar o comprovante de operação emitido em duas vias e/ou mediante senha.
 
5. Forma de contratação
 
Será feita a contratação direta da empresa Banco do Brasil S.A, sociedade de economia mista, com sede
em Brasília, Distrito Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/001-91, através de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, caput, da Lei 8.666/93.
 
6. Obrigações das Partes
 
6.1. Obrigações da Contratada
 
6.1.1 A CONTRATADA deverá efetuar a prestação dos serviços conforme proposta apresentada e
especificações exigidas neste Termo de Referência, executando fielmente o objeto contratado, prestando
os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;
6.1.2 Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas,
fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
6.1.3 A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto desta aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração.
6.1.4 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas
responsabilidades contratuais.
6.1.5 A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.
6.1.6 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.1.7 Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e
prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e mudança dos detalhes por parte da
administração publica durante a fase de planejamento e/ou execução do evento, se necessário.
 
6.2 Obrigações da Contratante
 
6.2.1 Cumprir todas as condições e prazos pactuados no contrato.
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6.2.2 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na
execução do serviço.
6.2.3 Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas ou de
reposição de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
7. Vigência
 
A vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses.
 
8. Gestão do Contrato
 
8.1. A execução e o controle dos serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor indicado em
portaria pela Secretaria de Esporte e Lazer, na condição de representante da CONTRATANTE
(especialmente designado Gestor do Contrato), o qual ficará responsável pelo atesto do cumprimento do
objeto firmado;
8.2. O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, comunicando à CONTRATADA, por escrito, e determinando o que for necessário à
regularização das falhas e/ou defeitos observados, fixando prazo para sua adequação quando preciso;
8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante/Gestor do Contrato
deverão ser comunicadas e/ou solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
 
9. Sanções
 
9.1 A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual
nº 17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.
 
9.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
ao contratado as seguintes sanções:
 
        I - advertência;
        II - multa, na forma prevista neste instrumento;
        III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Estado de
Goiás, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
        IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
        V - impedimento de licitar com o Estado de Goiás conforme art. 81, parágrafo único da Lei Estadual
nº 17.928/2012.
 
9.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado, além das sanções referidas no item 9.2, à multa, graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes percentuais:
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         I -     10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Emprenho ou do contato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação. Em caso de descumprimento parcial das obrigações, no mesmo percentual, sobre a parcela
adimplida;
         II -     0,3 % (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;
         III -     0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumpridas, por dia subsequente ao
trigésimo.
 
 9.3.1 A multa a que se refere o item 10.3 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas neste instrumento.
 
9.4 A Suspensão de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:     
         I - 06 (seis) meses, nos casos de:
        a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
        b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;  
        II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens;
       III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
        a) entregar como verdadeiro mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
        b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;
        c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Estadual;
        d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo.
 
9.5 O contratado que praticar infração prevista no item 10.4 - III, será declarado inidôneo, ficando
impedindo de licitar e contratar com a Administração Estadual, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida à Administração dos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da respectiva sanção

Documento assinado eletronicamente por TADEU ARAUJO DO VALLE, Técnico (a) em Gestão
Pública, em 27/02/2020, às 11:53, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por MAURICIO FENNER COSTA, Superintendente, em
27/02/2020, às 12:55, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000011756796 e o código CRC 3CD64D1F.

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000011756796&crc=3CD64D1F
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA

AVENIDA JOSÉ FUEDD SEBBA 1170 - Bairro JARDIM GOIÁS - CEP 74805-100 - GOIANIA -
GO - S/C (62)3201-3953

 

Referência: Processo nº 202017576000545 SEI 000011756796


